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Recurso Voluntario

Resolugdo n®  1401-000.876 — 12 Secdo de Julgamento / 42 Camara/ 12 Turma
Ordinaria

Sessdo de 15 de setembro de 2021

Assunto PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Recorrente AGRO PECUARIA CAMPO ALTO S A
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados € discutidos os presentes autos.
Resolvem os ‘membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator.
(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Goncalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)
André Severo Chaves - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade
Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Carlos André Soares Nogueira, André Severo Chaves, Itamar
Artur Magalhdes Alves Ruga, André Luis Ulrich Pinto, Barbara Santos Guedes (suplente
convocada) e Luiz Augusto de Souza Gongalves (Presidente).

Relatério

Trata-se de retorno dos autos da 12 Turma da Cémara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF), que ao julgar o Recurso Especial da PGFN, deu provimento para reformar o
acordao desta Turma, afastando a depreciacdo acelerada em relagdo aos recursos empregados na
formacédo da lavoura canavieira, e determinando o julgamento das demais questdes constantes no
recurso voluntario.

Rememora-se, portanto, o tramite do processo.

O presente feito trata do langamento tributario por meio de autos de infracéo (e-
Fls. 1537 a 1557), relativos ao IRPJ e a CSLL do ano-calendario de 2010, no valor total de R$
5.191.716,20 conforme demonstrativos a seguir:

IRPJ
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 André Severo Chaves - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Carlos André Soares Nogueira, André Severo Chaves, Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, André Luis Ulrich Pinto, Bárbara Santos Guedes (suplente convocada) e Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente).
   Trata-se de retorno dos autos da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), que ao julgar o Recurso Especial da PGFN, deu provimento para reformar o acórdão desta Turma, afastando a depreciação acelerada em relação aos recursos empregados na formação da lavoura canavieira, e determinando o julgamento das demais questões constantes no recurso voluntário.
 Rememora-se, portanto, o trâmite do processo. 
 O presente feito trata do lançamento tributário por meio de autos de infração (e-Fls. 1537 a 1557), relativos ao IRPJ e à CSLL do ano-calendário de 2010, no valor total de R$ 5.191.716,20 conforme demonstrativos a seguir:
 IRPJ
 /
 CSLL
 /
 A acusação fiscal, conforme Termo de Verificação (e-Fls. 1521 a 1531), refere-se à exclusão indevida de valores de depreciação incentivada de lavoura de cana-de-açúcar.
 Basicamente, a autoridade fiscal entendeu que a referida cultura sujeita-se à exaustão e não à depreciação. Desse modo, não faria jus ao benefício fiscal. Vejamos o trecho do TVF:
 24- Como corolário do acima descrito, a cultura de cana de açúcar e outras assemelhadas não são passíveis de depreciação, mas sim de exaustão. Como consequência, e seguindo os ditames do artigo 111 do Código Tributário Nacional � CTN (interpretação literal para casos de benefícios fiscais), o artigo 314 do RIR/99 alcança apenas aqueles bens sujeitos à depreciação (e não à exaustão).
 O contribuinte apresentou Impugnação (e-Fls. 1575 a 1603) ao lançamento alegando, em breve síntese, que a cultura canavieira, em razão da sua natureza fática, sujeita-se à depreciação, pois a planta não se exaure com a colheita.
 Subsidiariamente, aduz que a fiscalização deveria ter compensado o lucro real e a base de cálculo da CSLL das atividades em geral com os prejuízos e bases de cálculo negativa da CSLL de períodos anteriores, com a limitação de 30% como autorizado pela legislação.
 A DRJ julgou improcedente a Impugnação, conforme ementa do acórdão (e-Fls. 1693 a 1703) abaixo reproduzida:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 Ano-calendário: 2010 
 IRPJ E CSLL. GLOSA DE EXCLUSÕES INDEVIDAS. IMPOSSIBILIDADE DA DEPRECIAÇÃO INCENTIVADA (INTEGRAL) DA LAVOURA DE CANA DE ACUÇAR.
 À luz do Parecer Normativo CST nº 18/1979, que deve ser observado no julgamento administrativo em primeira instância, as quotas de exaustão devem ser calculadas e apropriadas como custo ou encargo ao longo de todo o período da extração dos recursos de origem agrícola, em se tratando de espécies vegetais que não se extinguem com o primeiro corte, mas depois de dois ou mais cortes.
 Impugnação Improcedente 
 Crédito Tributário Mantido
 Cientificada da decisão de primeira instância em 05/05/2016, inconformada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário (e-Fls. 1.714 a 1748), em 01/06/2016.
 Nele, em longa explanação a recorrente busca demonstrar sua tese de que a cultura de cana-de-açúcar estaria sujeita à depreciação, e não à exaustão.
 De forma subsidiária, abre um parêntese para argumentar que:
 /
 Ademais, reitera o pedido subsidiário atinente à compensação de valores, alegando:
 (...)
 Com a devida vênia, o nobre julgador se equivocou a mencionar na decisão que �a contribuinte não possuía prejuízos fiscais e bases negativas de outras atividades�, uma vez que o pedido da ora Recorrente é a compensação do Lucro da Atividade Geral apurado no lançamento impugnado com o Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL da Atividade RURAL de períodos anteriores, observando-se o limite de 30%.
 Portanto, é imperioso ressaltar que ainda que a Recorrente não possuísse prejuízos fiscais e bases negativas de atividades em geral, esta possuía prejuízo fiscal e base negativa de CSLL de períodos anteriores relativos à atividade rural e passível de compensação com o Lucro apurado de outras atividades com a observância do limite de 30% do Lucro apurado, conforme demonstrado nos normativos e entendimento expresso da RFB sobre o tema!
 É necessário ressaltar que tanto a Fiscalização quanto a DRJ erraram em não observar o pedido feito pela recorrente no que tange à compensação a que se tem direito, dado que é clarividente, tanto pelos Demonstrativos de Compensação de Prejuízos Fiscais (SAPLI) já constantes do processo, quando do próprio cálculo do lançamento fiscal que acompanham os AIIM que a Recorrente possuía bem mais do que R$ 350.000,00 de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL da atividade RURAL de períodos anteriores, passíveis de serem compensados.
 Com efeito, vejamos o trecho do AIIM de IRPJ no qual a própria fiscalização, com base no que consta do demonstrativo SAPLI, reconhece a existência de prejuízos fiscais da atividade rural de períodos anteriores (destaques nossos):
 /Verifica-se no item 1.2.2 que a Recorrente possuía saldo de prejuízo fiscal da atividade rural de períodos anteriores de R$ 376.830.495,98, de modo que, uma vez apurado no AIIM o Lucro Real das atividades em geral de R$ 6.890.342,87, haveria de ter sido efetuada a compensação dos prejuízos da atividade rural de períodos anteriores respeitado o limite de 30%, resultando uma base de cálculo de atividade em geral de R$ 4.823.240,01, reduzindo-se sensivelmente o AIIM, conforme se demonstra através da recomposição abaixo:
 /
 O mesmo se dá para o caso da CSLL, consoante se destaca do trecho do AIIM em questão no qual a própria fiscalização, com base no que consta do demonstrativo SAPLI, reconhece a existência de estoque de base negativa da atividade rural de períodos anteriores (destaques nossos):
 /
 No caso da CSLL, igualmente, verifica-se no item 1.2.1 que a Recorrente possuía estoque de Base de Cálculo Negativa da atividade rural de períodos anteriores de R$ 368.465.109,15, de modo que, uma vez apurado no AIIM a base de CSLL das atividades em geral R$ 6.873.638,83, haveriam de ter sido efetuada a compensação com a base de cálculo negativa referente à Atividade Rural de períodos anteriores respeitado o limite e 30%, resultando numa base de cálculo de atividade geral de R$ 4.811.547,18, conforme se demonstra através da recomposição abaixo:
 /Desta forma, se o direito à compensação do estoque de prejuízos fiscais e bases negativas da atividade rural de períodos anteriores com o lucro/base positiva de CSLL da atividade em geral apurado em AIIM fosse observado pela Fiscalização quanto pela DRJ quando do julgamento da impugnação, como autoriza a legislação, teríamos, no mínimo, uma sensível redução nos valores questionados pelos AIIM, conforme se verifica pelas recomposições trazidas.
 Assim, sendo um direito do contribuinte a compensação em questão, no mínimo, se faz necessário a reforma da decisão de primeira instância, bem como do AIIM para considera-la, reduzindo-se, assim, o montante exigível na forma dos cálculos acima.
 O processo fora, então, submetido a julgamento desta Turma, em sessão realizada em 16 de agosto de 2017, cujo voto do Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos fora acompanhado por unanimidade para dar provimento integral ao Recurso Voluntário. É o que se verifica na ementa do Acórdão nº 1401-002.039:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
 Ano-calendário: 2010 
 LAVOURA CANAVIEIRA. BENEFÍCIO FISCAL. DEPRECIAÇÃO ACELERADA.
 Os recursos aplicados na formação da lavoura canavieira, integrados ao ativo imobilizado, estão sujeitos à depreciação e, não, à exaustão, portanto podem integrar o benefício da depreciação acelerada incentivada.
 Contra esta decisão fora interposto Recurso Especial da PGFN (e-Fls. 1763 a 1775), que fora apreciado pela 1ª Turma da CSRF, mediante Acórdão nº 9101-004.018, representado pela ementa a seguir:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ 
 Ano-calendário: 2010 
 DISPÊNDIOS NA FORMAÇÃO DA LAVOURA CANAVIEIRA.
 EXAUSTÃO.
 Os recursos aplicados na formação da lavoura canavieira, integrados ao ativo imobilizado, estão sujeitos à exaustão e não à depreciação. Portanto, não se beneficiam do incentivo da depreciação rural acelerada, razão pela qual não podem ser apropriados integralmente como encargos do período correspondente a sua aquisição.
 DEPRECIAÇÃO. PROJETOS FLORESTAIS DESTINADOS AO APROVEITAMENTO DE FRUTOS. EXAUSTÃO. RECURSOS FLORESTAIS DESTINADOS A CORTE.
 O termo "florestais" presente nos artigos 307 (depreciação) e 334 (exaustão) do RIR/99 deve ser interpretado de forma abrangente, ou seja, aplica-se não apenas a floresta no sentido estrito, mas a formações vegetais como plantações, tanto que os dispêndios para formação de cultura de café, uva, laranja, dentre outros, são sujeitos a depreciação. A depreciação de bens aplica-se apenas àqueles que produzem frutos, que consistem em estrutura comestível que protege a semente e nascem a partir do ovário de uma flor.
 Para os demais casos, do qual o aproveitamento da cultura não decorre do aproveitamento de frutos (pastagem, cana-de-açúcar, eucalipto), aplica-se a exaustão.
 
 Como adiantado no início do relatório, no dispositivo do referido acórdão fora decidido, por voto de qualidade, dar provimento ao Recurso Especial para afastar a depreciação acelerada e, por unanimidade de votos, determinar o retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões constantes do Recurso Voluntário.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro André Severo Chaves, Relator.
 
 Ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntário é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no Decreto nº 70.235/72. Razão, pela qual, dele conheço.
 Como relatado, tem-se que com a reversão da decisão da câmara baixa pela 1ª Turma da CSRF, restam-se em litígio os seguintes argumentos subsidiários: (i) o pleito da contribuinte de consideração dos efeitos da exaustão na apuração das bases de cálculo de IRPJ e CSLL; (ii) bem como a compensação do lucro real e base de cálculo da CSLL das atividades em geral, com o estoque de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL da atividade rural.
 No que se refere ao item (i), penso ser razoável o argumento da contribuinte.
 Ao analisar o Termo de Verificação Fiscal (TVF) (e-Fls. 1.521 a 1.530), observa-se que a autoridade fiscal com base na doutrina, e no item 2 do Parecer Normativo CST nº 18/1979, entendeu que a cultura de cana de açúcar não são passíveis de depreciação, mas sim de exaustão.
 Argumenta que o benefício fiscal da depreciação acelerada incentivada possibilita que os bens do ativo permanente imobilizado, utilizados na atividade rural, sejam depreciados integralmente no próprio ano de aquisição. E que, para tanto, pode ser feita uma exclusão na apuração do lucro real no valor do bem que foi imobilizado, com posteriores adições nos anos subsequentes, à medida que a depreciação for sendo incorrida.
 Complementa, que não há previsão legal para a dedução integral dos valores aplicados na formação da lavoura canavieira, vez que esta sujeitar-se-ia à quotas de exaustão.
 Contudo, verifica-se que a autoridade fiscal, ao desconsiderar a depreciação acelerada incentivada da cultura canavieira, realizou a exclusão do montante de R$ 56.086.022,21 do lucro real e da base de cálculo da CSLL, sem considerar os efeitos da exaustão, ao qual entende que estaria sujeita.
 Cumpre ressaltar que a regulamentação da exaustão de recursos florestais era prevista, à época da exigência fiscal, no Art. 334, do RIR/99. Mais especificamente, o §2º prevê a forma de cálculos das quotas de exaustão. Dispositivos �in verbis�:
 Subseção VI
 Exaustão de Recursos Florestais 
 Art.334.Poderá ser computada, como custo ou encargo, em cada período de apuração, a importância correspondente à diminuição do valor de recursos florestais, resultante de sua exploração (Lei nº 4.506, de 1964, art. 59, e Decreto-Lei nº 1.483, de 1976, art. 4º).
 §1º A quota de exaustão dos recursos florestais destinados a corte terá como base de cálculo o valor das florestas (Decreto-Lei nº 1.483, de 1976, art. 4º, §1º).
 §2º Para o cálculo do valor da quota de exaustão será observado o seguinte critério (Decreto-Lei nº 1.483, de 1976, art. 4º, §2º):
 I - apurar-se-á, inicialmente, o percentual que o volume dos recursos florestais utilizados ou a quantidade de árvores extraídas durante o período de apuração representa em relação ao volume ou à quantidade de árvores que no início do período de apuração compunham a floresta;
 II - o percentual encontrado será aplicado sobre o valor contábil da floresta, registrado no ativo, e o resultado será considerado como custo dos recursos florestais extraídos.
 §3º As disposições deste artigo aplicam-se também às florestas objeto de direitos contratuais de exploração por prazo indeterminado, devendo as quotas de exaustão ser contabilizadas pelo adquirente desses direitos, que tomará como valor da floresta o do contrato (Decreto-Lei nº 1.483, de 1976, art. 4º, §3º).
 
 Desse modo, entendo que a conversão do julgamento em diligência torna-se medida necessária, para que a unidade de origem apure os efeitos da exaustão na cultura de cana-de-açúcar da safra fundada em 2010, na apuração das bases de cálculo de IRPJ e CSLL do ano-calendário 2010, analisando-se os requisitos para o seu aproveitamento. Podendo, ainda, intimar a contribuinte a apresentar documentação que entender necessária para os fins da diligência.
 Por oportuno, a depender do resultado da diligência anterior, se a autoridade fiscal ainda apurar base de cálculo positiva, requer que realize o cálculo da compensação do lucro real e da base de cálculo positiva das atividades em geral com o estoque de prejuízo fiscal/base de cálculo negativa de CSLL da atividade rural, limitada à trava de 30%, a fim de dar suporte a esta turma quando do julgamento do mérito.
 A unidade de origem deverá elaborar relatório fiscal conclusivo sobre as apurações e cientificar o sujeito passivo do resultado da diligência realizada para, querendo, manifestar-se no prazo de 30 dias, conforme parágrafo único do art. 35 do Decreto nº 7.574, de 2011.
 É como voto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 André Severo Chaves
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DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em RS

©od Recsita Darf valor

IMPOSTO 2917 1.698.585,72
JUROS DE MORA  (calculados até 12/2015) 833.156,":;6
MULTA PROPORCIONAL  (passivel de Redugio) 12?3_93933
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 3.805.681 v;lr
VTSEQPEWSBEITLH("}ES‘ OITOCENTOS E CINCO MIL, SEISCENTOS E OITENTA E UM REAIS E TRINTA E UM CENTAVOS
CSLL
DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em RS
. Cod. Receita Darm Valor
CONTRIBUICAO 2973 618.627 49
JUROS DE MORA (calculados até 12:2015) 303.436?%
MULTA PROPORCIONAL  (passivel de Redugio) 463.970,\35
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 1 386.034,\33
Valor por Extenso

UM MILHAO, TREZENTOS E OITENTA E SEIS MIL, TRINTA E QUATRO REAIS E OITENTA E NOVE CENTAVOS

A acusacéo fiscal, conforme Termo de Verificacdo (e-Fls. 1521 a 1531), refere-se
a excluséo indevida de valores de depreciacao incentivada de lavoura de cana-de-agucar.

Basicamente, a autoridade fiscal entendeu que a referida cultura sujeita-se a
exaustdo e ndo a depreciacdo. Desse modo, ndo faria jus ao beneficio fiscal. Vejamos o trecho do
TVF:

24- Como corolario do acima descrito, a cultura de cana de aglcar e outras
assemelhadas ndo sdo passiveis de depreciagdo, mas sim de exaustdo. Como
consequéncia, e seguindo os ditames do artigo 111 do Cdédigo Tributario Nacional —
CTN (interpretacdo literal para casos de beneficios fiscais), o artigo 314 do RIR/99
alcanga apenas aqueles bens sujeitos a depreciagdo (e ndo a exaustdo).

O contribuinte apresentou Impugnacdo (e-Fls. 1575 a 1603) ao lancamento
alegando, em breve sintese, que a cultura canavieira, em razdo da sua natureza fatica, sujeita-se a
depreciacao, pois a planta ndo se exaure com a colheita.

Subsidiariamente, aduz que a fiscalizacdo deveria ter compensado o lucro real e a
base de calculo da CSLL das atividades em geral com os prejuizos e bases de calculo negativa da
CSLL de periodos anteriores, com a limitacdo de 30% como autorizado pela legislacao.

A DRJ julgou improcedente a Impugnacao, conforme ementa do acérddo (e-Fls.
1693 a 1703) abaixo reproduzida:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendéario: 2010

IRPJ E CSLL. GLOSA DE EXCLUSOES INDEVIDAS. IMPOSSIBILIDADE DA
DEPRECIACAO INCENTIVADA (INTEGRAL) DA LAVOURA DE CANA DE
ACUCAR.

A luz do Parecer Normativo CST n° 18/1979, que deve ser observado no julgamento
administrativo em primeira instancia, as quotas de exaustdo devem ser calculadas e
apropriadas como custo ou encargo ao longo de todo o periodo da extragdo dos recursos
de origem agricola, em se tratando de espécies vegetais que ndo se extinguem com o
primeiro corte, mas depois de dois ou mais cortes.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido
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Cientificada da decisdo de primeira instancia em 05/05/2016, inconformada, a
contribuinte apresentou Recurso Voluntario (e-Fls. 1.714 a 1748), em 01/06/2016.

Nele, em longa explanacdo a recorrente busca demonstrar sua tese de que a
cultura de cana-de-acucar estaria sujeita a depreciacdo, e ndo a exaustao.

De forma subsidiéria, abre um paréntese para argumentar que:

Abram-se parentes, inclusive, para consignar que, ainda que diante de exaustdo
se estivesse no caso da cana-de-acgucar, o que se admite por argumento ja que tecnicamente
entende a Recorrente ser este enquadramento errdneo, veja que o efeito seria praticamente
o0 mesmo da deprecia¢do incentivada, ja que o art. 334 do RIR, suso mencionado, dispde que
o contribuinte podera amortizar integralmente o custo da floresta ja na sua extracao, o que
implica concluir que, a Recorrente poderia deduzir todo custo relacionado a plantagdo e
trato da soqueira logo na primeira colheita, assim, quando muito, haveria mera diferenca
temporal que, no caso, haveria de ter sido considerada pela fiscalizacdo, o que levaria ao

esvaziamento dos AllM.

Ademais, reitera o pedido subsidiario atinente a compensacao de valores, alegando:
()

Com a devida vénia, o nobre julgador se equivocou a mencionar na decisdo que “a
contribuinte ndo possuia prejuizos fiscais ¢ bases negativas de outras atividades”, uma
vez que o pedido da ora Recorrente é a compensacdo do Lucro da Atividade Geral
apurado no langamento impugnado com o Prejuizo Fiscal e Base Negativa de CSLL da
Atividade RURAL de periodos anteriores, observando-se o limite de 30%.

Portanto, é imperioso ressaltar que ainda que a Recorrente ndo possuisse prejuizos
fiscais e bases negativas de atividades em geral, esta possuia prejuizo fiscal e base
negativa de CSLL de periodos anteriores relativos a atividade rural e passivel de
compensagdo com o Lucro apurado de outras atividades com a observéncia do limite de
30% do Lucro apurado, conforme demonstrado nos normativos e entendimento
expresso da RFB sobre o tema!

E necessério ressaltar que tanto a Fiscalizacdo quanto a DRJ erraram em ndo observar o
pedido feito pela recorrente no que tange a compensacao a que se tem direito, dado que
é clarividente, tanto pelos Demonstrativos de Compensacdo de Prejuizos Fiscais
(SAPLYI) ja constantes do processo, quando do proprio célculo do langamento fiscal que
acompanham os AlIM que a Recorrente possuia bem mais do que R$ 350.000,00 de
prejuizos fiscais e base negativa de CSLL da atividade RURAL de periodos anteriores,
passiveis de serem compensados.

Com efeito, vejamos o trecho do AlIM de IRPJ no qual a prépria fiscalizagdo, com base
no que consta do demonstrativo SAPLI, reconhece a existéncia de prejuizos fiscais da
atividade rural de periodos anteriores (destagues nossos):
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B35 ) PROGESSO:10314-728 181/2015-4
: PLANILHA DE COMPENSAGAO DE PREJUIZOS FISCAIS DO IRPJ
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA
LUCRO REAL

SUJEITO PASSVO

NP Puncic de Apuragis ¢ Tnoues
44,220 8290004-00 01012010 & 31122010
Mome Ermpeas artal

AGRO PECUARIA CAMPOALTO SA

1. SALDO DE PREJUIZOS ANTES DA COMPENSACAQ

1.1. Atividade Geral

11.1. Saldo de Prepizos Nao Operacionais 0,00
1.1.2. Saldo de Prepizos Operacionais 0.00
1.2. Atividade Rural

12.1. Salkdo de Prepuizos da Alividade Rural de 1986 a 1990 0,00

122 Sako de Premizos da Atividade Rural a pariir de 1991 376 83049598

Veri
fica-se no item 1.2.2 que a Recorrente possuia saldo de prejuizo fiscal da atividade rural
de periodos anteriores de R$ 376.830.495,98, de modo que, uma vez apurado no AllM
0 Lucro Real das atividades em geral de R$ 6.890.342,87, haveria de ter sido efetuada a
compensac¢do dos prejuizos da atividade rural de periodos anteriores respeitado o limite
de 30%, resultando uma base de calculo de atividade em geral de R$ 4.823.240,01,
reduzindo-se sensivelmente o AllM, conforme se demonstra através da recomposicao

abaixo:
“"Q",’ g Recompo 30 3 :jrvif‘:.'-»'—;:_'.;
Saldo Prej. Fiscal At. Rural - Per. Anteriores / AllM RS 376.830.495,98 | RS 376.830.495,98
Lucro Real da Atividade em Geral RS 6.890.342,87 | RS 6.890.342,87
Compensagao de Prejuizo Fiscal Anteriores Ativ. RS i RS  2.067.102.86 0%
Rural com Ativ. Geral (30%) s ’
Lucro Real apos compensagao de prejuizos At
Rural per. Anteriores RS 6.890.342,87 | RS 4.823.240,01
Lucro Real AtvRural apos compensacdo do préprio
periodo-base -RS 40.101.297,83 | RS
IRPJ - Aliquota de 15% RS 1.033.551,43 | RS 723.486,00
IRPJ - Adicional de 10% RS 665.034,29 | RS 458.324,00
IRPJ Apurado no AllM RS 1.698.585,72 | RS 1.181.810,00 | RS 516.775,72
Multa de Oficio - 75% RS 1.273.839,29 | RS 886.357,50 | RS 387.581,79
Juros Selicaté AlIM - 49,05% RS 833.156,29 | RS 579.677,81 | RS 253.478,4%
TOTAL DO AlIM RS 3.805.681,30 | RS 2.647.845,31 | RS  1.157.835,99
[saldo final apés comp. PF anos anteriores - At. Rural | RS 376.830.495,98 | RS 374.763.393,12 | RS 2.067.102,86 |

O mesmo se dé& para o caso da CSLL, consoante se destaca do trecho do AlIM em
questdo no qual a prépria fiscalizagdo, com base no que consta do demonstrativo
SAPLI, reconhece a existéncia de estoque de base negativa da atividade rural de
periodos anteriores (destaques nossos):

1

Een 4 PROCESSO: 10314-728 181201547
s PLANILHA DE COMPENSAGAO DE BASE NEGATIVA DA CSLL
CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE LUCRO LIQUIDO
LUCRO REAL
ATIVIDADE MISTA

%

SUJEITO PASSNVO

oy Peraec e kourice o Temune
44,220 92000 1-00 01012010 3 311212010
None tremsen)

AGRO PECUARIA CAMPO ALTO S A

1 (] NEGATIVAS AN A

1.1. Atividade Geral

1.1.1. Saldo de Base de Célcdo Negaliva da Allvidade Garal 0,00
1.2 Atividade Rural

1.21.  Saldo de Base de Célcdo Nagaliva da Alividade Rural WR 465100 15

No caso da CSLL, igualmente, verifica-se no item 1.2.1 que a Recorrente possuia
estoque de Base de Célculo Negativa da atividade rural de periodos anteriores de R$
368.465.109,15, de modo que, uma vez apurado no AlIM a base de CSLL das
atividades em geral R$ 6.873.638,83, haveriam de ter sido efetuada a compensac¢éo com
a base de calculo negativa referente a Atividade Rural de periodos anteriores respeitado
o limite e 30%, resultando numa base de calculo de atividade geral de R$ 4.811.547,18,
conforme se demonstra através da recomposi¢do abaixo:
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|Saldo B. Neg. At. Rural - Per. Anteriores / AllM 368.465.109,15 368.465.109,15

%Base de Cdleculo de CSLL da Atividade em Geral RS 6.873.638,83 | RS 6.873.638,83 | 30%
{Compensacdo de Base Negativa de CSLL da Ativ as RS 3.062.091.65

|Rural com Ativ. Geral (30%) .

|Base de Cdlculo apds compensagido de Base de

Calculo Neg. per. Anteriores RS 6.873.63883 | RS 4.811.547,18

CSLL - Aliguota de 9% RS 618.627,49 | RS 433.039,25

GSLL Apurada no AllM RS 618.627,49 | RS 433.039,25 | RS 185.588,25
|Multa de Oficio - 75% RS 463.970,62 | RS 3247754 RS 139.191,19
ltluos Selic até AlIM - 49,05% RS 303.436,79 | RS 212.405,75 | RS 91.031,04 I
il)TAl. DO AllM RS 1.386.034,90 | RS 970.224,43 | RS 415.810,47 {
[Saldo final apés comp. BN anos anteriores - At. Rural | RS 368.465.109,15 [ Rs 366.403.017,50 | RS 2.062.091,65

De
sta forma, se o direito a compensacdo do estoque de prejuizos fiscais e bases negativas
da atividade rural de periodos anteriores com o lucro/base positiva de CSLL da
atividade em geral apurado em AIlIM fosse observado pela Fiscalizacdo quanto pela
DRJ quando do julgamento da impugnagdo, como autoriza a legislacdo, teriamos, no
minimo, uma sensivel reducdo nos valores questionados pelos AlIM, conforme se
verifica pelas recomposicdes trazidas.

Assim, sendo um direito do contribuinte a compensagdo em questdo, no minimo, se faz
necessario a reforma da decisdo de primeira instancia, bem como do AlIM para
considera-la, reduzindo-se, assim, o montante exigivel na forma dos calculos acima.

O processo fora, entdo, submetido a julgamento desta Turma, em sessdo realizada
em 16 de agosto de 2017, cujo voto do Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos fora
acompanhado por unanimidade para dar provimento integral ao Recurso Voluntario. E o que se
verifica na ementa do Acdrddo n° 1401-002.039:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2010
LAVOURA CANAVIEIRA. BENEFICIO FISCAL. DEPRECIACAO ACELERADA.

Os recursos aplicados na formacdo da lavoura canavieira, integrados ao ativo
imobilizado, estdo sujeitos a depreciagdo e, ndo, a exaustdo, portanto podem integrar o
beneficio da depreciacéo acelerada incentivada.

Contra esta decisdo fora interposto Recurso Especial da PGFN (e-Fls. 1763 a
1775), que fora apreciado pela 1* Turma da CSRF, mediante Acdrddo n° 9101-004.018,
representado pela ementa a seguir:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2010
DISPENDIOS NA FORMAGAO DA LAVOURA CANAVIEIRA.
EXAUSTAO.

Os recursos aplicados na formacdo da lavoura canavieira, integrados ao ativo
imobilizado, estdo sujeitos a exaustdo e ndao a depreciacdo. Portanto, ndo se beneficiam
do incentivo da depreciagdo rural acelerada, razdo pela qual ndo podem ser apropriados
integralmente como encargos do periodo correspondente a sua aquisicao.

DEPRECIACAO. PROJETOS FLORESTAIS DESTINADOS AO
APROVEITAMENTO DE FRUTOS. EXAUSTAO. RECURSOS FLORESTAIS
DESTINADOS A CORTE.

O termo "florestais" presente nos artigos 307 (depreciacéo) e 334 (exaustdo) do RIR/99
deve ser interpretado de forma abrangente, ou seja, aplica-se ndo apenas a floresta no
sentido estrito, mas a formagdes vegetais como plantac@es, tanto que os dispéndios para
formacao de cultura de café, uva, laranja, dentre outros, sdo sujeitos a depreciagao. A
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depreciagdo de bens aplica-se apenas aqueles que produzem frutos, que consistem em
estrutura comestivel que protege a semente e nascem a partir do ovario de uma flor.

Para os demais casos, do qual o aproveitamento da cultura ndo decorre do
aproveitamento de frutos (pastagem, cana-de-agucar, eucalipto), aplica-se a exaustao.

Como adiantado no inicio do relatdrio, no dispositivo do referido acordao fora
decidido, por voto de qualidade, dar provimento ao Recurso Especial para afastar a depreciacao
acelerada e, por unanimidade de votos, determinar o retorno dos autos ao colegiado de origem,
para apreciacdo das demais questfes constantes do Recurso Voluntario.

E o relatério.

Voto
Conselheiro André Severo Chaves, Relator.

Ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntario é tempestivo,
e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no
Decreto n° 70.235/72. Razéo, pela qual, dele conhego.

Como relatado, tem-se que com a reversdo da decisdo da camara baixa pela 12
Turma da CSRF, restam-se em litigio os seguintes argumentos subsidiarios: (i) o pleito da
contribuinte de consideracdo dos efeitos da exaustdo na apuracao das bases de calculo de IRPJ e
CSLL; (ii) bem como a compensacéo do lucro real e base de calculo da CSLL das atividades em
geral, com o estoque de prejuizo fiscal e base de célculo negativa de CSLL da atividade rural.

No que se refere ao item (i), penso ser razoavel o argumento da contribuinte.

Ao analisar o Termo de Verificacao Fiscal (TVF) (e-Fls. 1.521 a 1.530), observa-
se que a autoridade fiscal com base na doutrina, € no item 2 do Parecer Normativo CST n°
18/1979, entendeu que a cultura de cana de acglcar ndo sao passiveis de depreciacdo, mas sim de
exaustéo.

Argumenta gque o beneficio fiscal da depreciacdo acelerada incentivada possibilita
que os bens do ativo permanente imobilizado, utilizados na atividade rural, sejam depreciados
integralmente no préprio ano de aquisi¢do. E que, para tanto, pode ser feita uma exclusdo na
apuracdo do lucro real no valor do bem que foi imobilizado, com posteriores adi¢cdes nos anos
subsequentes, a medida que a depreciagdo for sendo incorrida.

Complementa, que ndo ha previsdo legal para a deducdo integral dos valores
aplicados na formac&o da lavoura canavieira, vez que esta sujeitar-se-ia a quotas de exaustao.

Contudo, verifica-se que a autoridade fiscal, ao desconsiderar a depreciacao
acelerada incentivada da cultura canavieira, realizou a exclusdo do montante de R$
56.086.022,21 do lucro real e da base de calculo da CSLL, sem considerar os efeitos da exaustao,
ao qual entende que estaria sujeita.

Cumpre ressaltar que a regulamentacdo da exaustdo de recursos florestais era
prevista, a época da exigéncia fiscal, no Art. 334, do RIR/99. Mais especificamente, o 8§2° prevé
a forma de célculos das quotas de exaustdo. Dispositivos “in verbis .

Subsecdo VI
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Exaustdo de Recursos Florestais

Art.334.Podera ser computada, como custo ou encargo, em cada periodo de apuracéo, a
importancia correspondente a diminuicdo do valor de recursos florestais, resultante de
sua exploracdo (Lei n° 4.506, de 1964, art. 59, e Decreto-Lei n° 1.483, de 1976, art. 4°).

§1° A quota de exaustdo dos recursos florestais destinados a corte terd como base de
célculo o valor das florestas (Decreto-Lei n® 1.483, de 1976, art. 4°, §19).

§2° Para o célculo do valor da quota de exaustdo sera observado o seguinte critério
(Decreto-Lei n° 1.483, de 1976, art. 4°, §2°):

| - apurar-se-a, inicialmente, o percentual que o volume dos recursos florestais
utilizados ou a quantidade de arvores extraidas durante o periodo de apuragdo representa
em relacdo ao volume ou a quantidade de arvores que no inicio do periodo de apuracéo
compunham a floresta;

Il - o percentual encontrado serd aplicado sobre o valor contabil da floresta, registrado
no ativo, e o resultado sera considerado como custo dos recursos florestais extraidos.

83° As disposi¢des deste artigo aplicam-se também as florestas objeto de direitos
contratuais de exploracdo por prazo indeterminado, devendo as quotas de exaustdo ser
contabilizadas pelo adquirente desses direitos, que tomarad como valor da floresta o do
contrato (Decreto-Lei n° 1.483, de 1976, art. 4°, 83°).

Desse modo, entendo que a conversdo do julgamento em diligéncia torna-se
medida necessaria, para que a unidade de origem apure os efeitos da exaustdo na cultura de cana-
de-acucar da safra fundada em 2010, na apuracdo das bases de calculo de IRPJ e CSLL do ano-
calendario 2010, analisando-se 0s requisitos para o seu aproveitamento. Podendo, ainda, intimar
a contribuinte a apresentar documentacao que entender necessaria para os fins da diligéncia.

Por oportuno, a depender do resultado da diligéncia anterior, se a autoridade fiscal
ainda apurar base de calculo positiva, requer que realize o calculo da compensacao do lucro real
e da base de célculo positiva das atividades em geral com o estoque de prejuizo fiscal/base de
calculo negativa de CSLL da atividade rural, limitada a trava de 30%, a fim de dar suporte a esta
turma quando do julgamento do mérito.

A unidade de origem deverd elaborar relatorio fiscal conclusivo sobre as
apuracdes e cientificar o sujeito passivo do resultado da diligéncia realizada para, querendo,
manifestar-se no prazo de 30 dias, conforme paréagrafo Gnico do art. 35 do Decreto n® 7.574, de
2011.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
André Severo Chaves



